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Resumo: 

O estado do Rio Grande do Sul é conhecido em termos desta temática, devido ao caso 

de Porto Alegre, cidade que foi o berço dessa proposta. O orçamento participativo da 

capital gaúcha completou, no presente ano, vinte e quatro anos de atividade ininterrupta, 

podendo ser considerado como um dos casos mais extensamente estudados sobre o 

tema. Contudo, até o momento há poucos estudos sobre orçamentos participativos em 

outros municípios gaúchos, assim como também não são muitos as pesquisas regionais 

sobre a questão. Precisamente este é o tema deste trabalho centrado na apresentação de 

alguns elementos da pesquisa que estão sendo realizada sobre essa questão. 

 

Palavras-Chave: orçamento participativo 

 

1. Introdução 

 

A área comparada de estudos sobre a democracia vem crescendo nos últimos anos, o 

que necessariamente não quer dizer que tenha aumentado a homogeneidade dos 

trabalhos. De maneira geral, há uma tendência da área a abordar a democracia desde 

uma perspectiva restrita, principalmente referindo-se aos fenômenos que envolvam 

instituições políticas.  

De uma forma ou de outra, existe uma gama grande autores no campo das ciências 

sociais, dedicado ao tema da teoria democrática, que demarca seu campo de análise a 

partir de parâmetros vinculados à dinâmica institucional. Isso tem sua importância na 

medida em que esse ponto de partida interfere na forma como o conceito de democracia 

é definido. 

A vantagem dessa acepção está na simplificação da análise política, visto que a 

mesma pode se restringir a uma perspectiva descritiva do desenvolvimento da 

democracia, agilizando a reprodução dos modelos. Porém, a mesma também sofre com 

o peso do alheamento social, problemas gerados pela desconsideração da influencia dos 

diferentes processos sociais que, mesmo não sendo institucionais, acabam interferindo 

no desenvolvimento das democracias. 

Um importante exemplo dessa análise realista da democracia pode ser encontrado 

em Arendt Lipjhardt, Modelos de Democracia, analise de trinta e seis países tomando 

como ponto e partida a diferenciação entre democracias majoritárias (ou Modelo 

Westminster – Reino Unido e Nova Zelândia) e democracias consensuais (Suíça e 
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Bélgica) -, que estuda as democracias desde a ótica das relações que envolvem os 

poderes executivo/legislativo e os partidos políticos em nível nacional. 

Diretamente relacionado com essa perspectiva pragmática está a identificação da 

democracia com as regras do jogo, expressão cunhada especialmente por Norberto 

Bobbio e amplamente utilizada entre cientistas políticos (Quadro 1). Por regras se 

entenderiam as normas que garantiriam o bom funcionamento de um sistema 

democrático. Entende esse autor a existência de pelo menos nove regras básicas a partir 

das quais é possível descrever os fundamentos que minimamente possibilitam o 

funcionamento de uma democracia. 

Uma variação dessas ideias pode ser encontrar em Robert Dahl que, na Poliarquia, 

se refere a oito critérios gerais: 1. Direito ao voto; 2. Direito a ser eleito; 3. Direito dos 

líderes políticos de competirem por apoio e votos; 4. Eleições livres e honestas; 5. 

Liberdade de reunião; 6. Liberdade de expressão; 7. Fontes alternativas de informação e 

8. instituições capazes de fazer com que as medidas do governo dependam do voto e de 

outras manifestações da vontade popular. 

 

QUADRO 1: REGRAS DA DEMOCRACIA 

1) o órgão político máximo, a quem é assinalada a função legislativa, deve ser 

composto de membros direta ou indiretamente eleitos pelo povo, em eleições de 

primeiro ou de segundo grau;  2) junto do supremo órgão legislativo deverá haver 

outras instituições com dirigentes eleitos, como os órgãos da administração local ou 

o chefe de Estado (tal como acontece nas repúblicas);  3) todos os cidadãos que 

tenham atingido a maioridade, sem distinção de raça, de religião, de censo e 

possivelmente de sexo, devem ser eleitores; 4) todos os eleitores devem ter voto 

igual;  5) todos os eleitores devem ser livres em votar segundo a própria opinião 

formada o mais livremente possível, isto é, numa disputa livre de partidos políticos 

que lutam pela formação de uma representação nacional;  6) devem ser livres 

também no sentido de que devem ser postos em condição de ter reais alternativas (o 

que exclui como democrática qualquer eleição de lista única ou bloqueada); 7) tanto 

para as eleições dos representantes como para as decisões do órgão político 

supremo vale o princípio da maioria numérica, se bem que podem ser estabelecidas 

várias formas de maioria segundo critérios de oportunidade não definidos de uma 

vez para sempre;  8) nenhuma decisão tomada por maioria deve limitar os direitos 

da minoria, de um modo especial o direito de tornar-se maioria, em paridade de 

condições; 9) o órgão do Governo deve gozar da confiança do Parlamento ou do 

chefe do poder executivo, por sua vez, eleito pelo povo. 

 

Uma alternativa a esse modelo dominante passaria por analisar a teoria democrática 

pensando na sua prática, mas, também nos detendo mais especificamente nos seus 

fundamentos, ou seja, a forma como entendemos o significado da democracia e suas 

variações. Desde esse prisma, a democracia é uma experiência histórica, como afirma 

Charles Tilly, como também é uma experiência social e uma experiência cultural de 

formação do conjunto dos elos que conformam instituições e cidadãos democráticos. 

Parte-se da idéia de que não há equivoco em pretender analisar a prática da 

democracia, porém, é inconcebível pensar em regras do jogo que não reflitam 

determinadas concepções do jogo democrático. Desse modo, do que se trata não é 



apenas de ver o funcionamento do jogo, mas, precisamente delimitar o que está por atrás 

das regras que faz com que as mesmas sejam reconhecidas como regulamentações. 

Collier e Levitsky, num trabalho chamado: Democracia com adjetivos, depois de um 

extenso recorrido por diferentes acepções democracia, desenvolvem o que consideram 

suas três principais fundamentações. 

 

 
Independente dos formatos dos modelos de comparação das democracias, um 

tema que vem ganhando força é o da participação. Nesse sentido, a proposta aqui é 

apresentar análise sobre experiência de gestão pública participativa no Rio Grande do 

Sul, especificamente os orçamentos participativos. Por gestão participativa se entende a 

formulação de políticas públicas por meio de canais onde a população tem participação 

ativa, isto é, existe um debate público que desemboca numa deliberação por parte dos 

participantes da discussão e, consequentemente, no encaminhamento dessas definições 

por parte do governo. A gestão participativa representa ao mesmo tempo uma 

alternativa ao modelo gerencial-burocrático assim como ao modelo da nova gestão 

pública. afastar 

O orçamento participativo faz parte, mais que isso, é uma das mais potentes 

propostas enquadradas no que é possível chamar de mecanismos de gestão pública 

participativa, estruturas que possuem como marca de origem a inclusão extra-eleitoral 

dos cidadãos na resolução de temas da administração pública. Instâncias que podem 

discutir desde temas da rua e do bairro de uma unidade local, até problemas 

relacionados com a administração do Estado e seus quadros. 

Vários autores se dedicaram, no último período, a caracterizar os orçamentos 

participativos. Deixando de lado a linha do desejável, isto é, as características que 

idealmente consideramos essenciais, e passando para uma analise voltada para a prática 

efetiva dos orçamentos participativos é possível elencar algumas definições: 

1) Os orçamentos participativos são plurais, tendo como único parâmetro 

comum fato de serem instâncias vinculadas à formulação das diretrizes do 

orçamento público. Não existe um único modelo, nem fórmula ou muito menos 

um formato que possa ser reproduzido mecanicamente diante de qualquer 

circunstância. Orçamentos participativos precisamente refletem a capacidade dos 

gestores interagirem com os cidadãos com intuito de gerar instâncias públicas 

que agilizem a formulação de políticas públicas pela população. 



2) Os orçamentos participativos são espaços de debate público. Nesse sentido, se 

caracterizam pela existência de espaços presenciais ou virtuais nos quais a 

liberdade de opinião seja plena e sejam garantidas reais condições para a 

apresentação de diferentes concepções e propostas relacionadas com o 

investimento público e sua fundamentação. 

3) Os orçamentos participativos são arenas de decisão, são espaços nos quais a 

população decide o que investir e onde investir os recursos públicos. 

 

Desta forma, consultas públicas, enquetes, fóruns virtuais, diferentes formas de 

auscultar os interesses da população, são formas relevantes de aproximar o governo dos 

cidadãos, mas, não são orçamentos participativos. Assim como também não deveríamos 

chamar dessa forma a votação de demandas por parte da população – propostas 

frequentemente formuladas e “requentadas” pelas equipes de governos - em sistemas 

que reproduzem a participação eleitoral. 

Independentemente das fórmulas ou formatos adotados, somente é possível 

considerar orçamentos participativos àquelas experiências que agregam as três 

características citadas: a) são responsáveis pela formulação do orçamento público; b) 

possuem instâncias de debate públicas e abertas; c) efetivamente deliberam políticas 

orçamentárias. Com isso podemos dizer quais são e quais não são experiências de 

orçamento participativo, o que necessariamente não quer dizer que essas sejam práticas 

eficientes de gestão pública em todos os casos nos quais se aplicam. 

O estado do Rio Grande do Sul é conhecido em termos desta temática, devido ao 

caso de Porto Alegre, cidade que foi o berço dessa proposta. O orçamento participativo 

da capital gaúcha completou, no presente ano, vinte e quatro anos de atividade 

ininterrupta, podendo ser considerado como um dos casos mais extensamente estudados 

sobre o tema. Contudo, até o momento há poucos estudos sobre orçamentos 

participativos em outros municípios gaúchos, assim como também não são muitos as 

pesquisas regionais sobre a questão. Precisamente este é o tema deste trabalho centrado 

na apresentação de alguns elementos da pesquisa que estão sendo realizada sobre essa 

questão. 

 

2. Novas práticas democráticas na globalização 

As práticas democráticas, hoje em dia, transformam-se velozmente. Contudo, 

poderíamos falar que, no caso do sistema democrático representativo, elas desembocam 

numa restrita variedade de modelos de democracia
4
. Por exemplo, Arend Lipjhart 

(1999) descreve fundamentalmente dois: o consensual e o majoritário. Craigh B. 

McPherson (1977) vai um pouco mais longe e chega a falar em quatro modelos: 

protetor, desenvolvimentista, de equilíbrio e, numa categoria aparte, o modelo 

participativo. Independentemente dos formatos, a identidade de todas as variáveis do 

modelo representativo de democracia dá-se pela centralidade dos mecanismos eleitorais 

de resolução de conflitos. A fórmula é resumida pela conhecida caracterização da 

democracia como um método de escolha dos dirigentes por meio do voto em políticos 

profissionais e partidos (Schumpeter, 1983, 343-360). 

Em compensação, se utilizamos como referência as experiências democrático-

participativas, o número de modelos poderia ser expandido sem maiores dificuldades. 

Num universo variado de casos, encontramos autores denominando propostas 

democráticas alternativas de democracia participativa, democracia deliberativa; ou 
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ainda de democracia direta, forte, socialista, radical, redistributiva, popular, entre 

outros (Barber, 2004; Dryzek, 2000; Laclau; Mouffe, 2001; Poulantzas, 1981; 

Rosemberg, 1986; Santos, 2002; Wainwright, 2003). 

Mesmo com diferentes nomenclaturas, em cada uma dessas variações também 

existe um espaço preenchido pelas fórmulas eleitorais que regulam a escolha de 

governantes. Contudo, aí não está o centro do processo político democrático, este se 

encontra na diversidade de mecanismos de inclusão dos cidadãos na gestão do Estado e 

de graus de interferência da sociedade civil nas políticas públicas
5
. 

O fato das práticas participativas nem sempre serem institucionalizadas ou 

regulamentadas juridicamente por meio de procedimentos administrativos, acaba 

favorecendo a multiplicação de experiências onde os cidadãos tomam as rédeas de 

diversos aspectos da gestão estatal. Nesse sentido, anualmente brota expressivo número 

de práticas democráticas de participação cidadã inseridas em diferentes campos sociais, 

redes nas quais se dão as disputas das diversas formas de poder: político, cultural, 

educacional, econômico, entre outros (Bourdieu, 1997, p. 47-52). 

O despertar de um boom de experiências participativas no raiar do século XXI 

não é coincidência. Boaventura de Sousa Santos (2002) insere esta discussão naquilo 

que designou globalização contra-hegemônica, movimento de ruptura com a lógica 

liberal a partir da estruturação de novas alternativas sociais. Nesta proposta, haveria 

uma diluição das fronteiras entre o local e o global, de modo a fazer com que 

(...) o local contra-hegemônico também aconteça globalmente. Para isso 

não basta promover a pequena escala em grande escala. É preciso 

desenvolver, (...), uma teoria da tradução que permita criar inteligibilidade 

recíproca entre as diferentes lutas locais, aprofundar o que têm em comum 

de modo a promover o interesse em alianças translocais e a criar 

capacidades para que estas possam efectivamente ter lugar e prosperar” 

(Santos, op. cit., 74). 

 

Mesmo colocando ressalvas a como é utilizada a associação entre os conceitos 

de globalização e contra-hegemonia, Peter Evans (2005) destaca essa expressão como 

uma forma de manifestar inconformismo com os efeitos perversos da globalização 

econômica, assim como de afirmar a possibilidade de alternativas ao sistema dominante, 

sobretudo por meio da redistribuição da riqueza. Segundo o autor, a defesa da 

globalização contra-hegemônica contribuiria para a constituição de novas organizações 

comunitárias, social e ecologicamente sustentáveis, geradas pela ação de diversos 

agrupamentos internacionais anti-sistêmicos vinculados aos movimentos dos 

trabalhadores, mulheres e ambientalistas. 

A possibilidade de coexistência de várias globalizações é discutível. Há pouco 

tempo atrás, os debates sobre o tema estavam centrados nos prós e contras da 

globalização (Held e McGrew, 2001) e só muito recentemente iniciaram as 

argumentações sobre a gestação de uma globalização encapsulada em outra, como as 

matyioshkas russas. 

Esse debate veio à tona devido a que a globalização do mundo acarretou o 

desenvolvimento de um conjunto de mobilizações da sociedade civil que, ao invés de 
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contribuírem para a internacionalização das relações de mercado, acabaram 

mundializando a crítica ao capitalismo e aos principais organismos econômicos 

internacionais. 

Da Cúpula da Organização Mundial do Comércio de Seattle (1999) até a recente 

Conferência Mundial do Clima de Copenhague (2009), foram sendo constituídas 

importantes redes internacionais de informação e mobilização social, possuindo como 

característica comum a organização de uma sociedade civil global com o fim de 

pressionar diferentes fóruns multinacionais (Keane, 2003).  

De modo semelhante, a globalização também estimulou a implantação de 

ambiciosos projetos de transformação das estruturas políticas tradicionais em âmbitos 

mais restritos, envolvendo estruturas nacionais e subnacionais. Esse seria o caso da 

multiplicação internacional de orçamentos participativos e seu impacto sobre as 

políticas orçamentárias, uma esfera de governo tradicionalmente definida via 

procedimentos técnico-burocráticos e interesses corporativos de cada governo. 

Há pouco tempo atrás, a ocupação popular de Villa El Salvador (Peru) era um 

dos escassos episódios de inovação da gestão pública participativa que conseguia 

romper com diferentes tipos de barreiras de informação, vindo à tona para ser conhecida 

em nível internacional. Depois veio o orçamento participativo de Porto Alegre e, na 

mesma época, a descentralização participativa de Montevidéu, ambas as propostas 

inauguradas ainda no início da década de 1990. 

No século XXI, dificilmente arriscaríamos enumerar as experiências 

participativas existentes em nível mundial e, diante do seu crescimento vertiginoso, não 

é fácil encontrar país latino-americano no qual inexistam canais de participação cidadã 

na gestão pública. Num ambiente plural de experiências é possível contabilizar 

orçamentos participativos, comunas regionais, mesas de negociação social, assembléias 

cidadãs, conselhos de políticas públicas, conselhos populares, conselhos dos povos 

originários, agendas 21, entre outros. Todavia, nesse universo de experiências 

participativas, o caso do orçamento participativo de Porto Alegre continua a ganhar 

destaque por seu êxito e longevidade, sendo uma proposta executada ininterruptamente 

nos últimos vinte anos. 

 

3. Em busca de novos horizontes: cidadania e participação como parâmetros de 

qualidade 

Muitas das críticas aos estudos sobre o tema da qualidade da democracia 

sublinham que, geralmente a literatura apresentada, demonstra pouco ou nenhum 

interesse na relação entre qualidade democrática e cidadania. Algo que poderia ser 

irrelevante, se não fosse o fato de que o tema da qualidade da democracia está 

diretamente relacionada com os processos de expansão de direitos, representação e 

participação dos cidadãos nos diferentes espaços de poder político presentes na 

sociedade (Garretón, 1997).  

Usualmente, os indicadores de qualidade aderem de maneira muitas vezes 

irrefletida à redução do universo semântico a partir do qual a cidadania foi 

reinterpretada pelo neoliberalismo. Utilizando os termos cunhados por Albert 

Hirschman (1986), as pesquisas sobre qualidade da democracia refletem uma concepção 

de cidadania que não se relaciona com o interesse público, mas, diz respeito ao 

“ensimesmamento” do interesse privado no qual o cidadão fica reduzido ao papel de 

eleitor. Consequentemente, mesmo existindo o quesito participação em vários 

indicadores de qualidade democrática, esse é visto apenas como participação eleitoral. 

Ao reduzir o possível universo de compreensão do conceito de cidadão, não só 

se restringe a definição de democracia a uma noção formalista, como também se deixa 



de lado outras formas de experimentação democrática que vem sendo utilizadas para 

modernizar os sistemas democráticos tradicionais. Nesse sentido, a grande quantidade 

de orçamentos participativos, comunas populares, cabildos indígenas, assembleias de 

bairro, entre outros, presentes na América Latina, não só muitas vezes deixam de 

pontuar na hora de auferir indicadores de qualidade democrática, como inclusive podem 

ter um peso negativo se identificados como manifestações de governo iliberais ou 

enquadrados enquanto práticas de nações hostis, principalmente pela diplomacia norte-

americana. 

Todavia, é incontestável que uma das principais características de uma 

democracia qualificada é a existência de uma cidadania ativa, algo que vai além de 

procedimentos eleitorais. Para o autor, entender o desenvolvimento da democracia 

liberal requer diferenciar pelo menos três tipos de cidadania: os cidadãos passivos, 

aqueles que se restringem a cumprir com suas obrigações políticas reguladas 

juridicamente e eventualmente participam de atos políticos. Os cidadãos políticos, um 

segundo tipo de cidadania, para os quais a política é uma profissão. Eles formam o 

extenso corpo de políticos profissionais com ou sem cargo público, com ou sem 

remuneração, que fazem da política um trabalho com todas as suas características. E 

ainda haveria um terceiro tipo, o cidadão ativo, “(...) que intervém na esfera pública 

visando à melhoria das condições de vida democráticas, exercer sua liberdade e, 

principalmente, cultivar a virtude suprema da república, a fraternidade” (Giner, 2005, p. 

19). 

Essa caracterização de múltiplas cidadanias reforça a ideia de que a democracia 

contemporânea cada vez mais se define pela sua diversidade, o que torna uma ilusão a 

busca de um conceito de qualidade da democracia que seja universal. Assim sendo, a 

caracterização de indicadores de qualidade enquanto um instrumento para criar listas de 

democracias boas, más ou feias é apenas um dos possíveis destinos para esse tipo de 

estudo, existindo outras possibilidades relacionadas com a transformação da qualidade 

da democracia num instrumento capaz de oferecer informação para que possamos 

alcançar uma maior e uma melhor democracia.  

Essa ideia está presente em autores que apresentam dimensões alternativas de 

qualidade da democracia e alertam sobre a necessidade desse conceito ser trabalhado 

desde a perspectiva do compromisso social da democracia, da prática política articulada 

a uma visão de mundo, aquilo que Max Weber sublinhava como a Weltanschauung. 

Essa é uma preocupação central de Guillermo O’Donnell ao sublinhar a importância de 

articular democracia com direitos humanos e desenvolvimento humano, entendendo a 

influência recíproca entre essas três dimensões. 

Em contextos nos quais parte significativa dos cidadãos não conquistou um 

patamar básico em termos de condições de vida, acesso a bens sociais, alimentação e 

saúde, entre outros, falar em qualidade da democracia deveria nos remeter diretamente 

às estratégias que estão sendo executadas para superar essa situação e aos resultados 

dessas políticas. Desde essa ótica, mais do que pensar uma lista definitiva de quesitos a 

serem cumpridos, a qualidade da democracia poderia ser uma metodologia visando 

fortalecer canais de diálogo entre a sociedade e o estado, com intuito de desenvolver 

políticas que potencializem a constituição de uma base comum de direitos e garantam 

vida digna a todos. 

Mesmo não tendo a intenção de desenvolver mais um ranking da democracia, 

Guillermo O’Donnell (2012) aponta para uma série de questões que deveriam estar 

presentes na hora de analisar o estado democrático no plano mundial:  

• quantidade e características da população com direitos sociais mínimos; 

indivíduos afetados pela falta de acesso a serviços de saúde, por doenças 



preveníveis e deficiências herdadas ou adquiridas, causadas por qualquer das 

privações listadas nesses itens; analfabetos absolutos ou funcionais, e de taxas 

de matrícula e deserção nos diversos níveis educativos; indivíduos 

desempregados ou trabalhando em condições de precariedade social, não tendo 

reconhecidos seus direitos civis ou trabalhistas básicos. 

•  quantidade e características da população que são ou tenham sido vítimas de 

violência física, assim como de indivíduos sem acesso ou com acesso precário à 

justiça; 

• indicadores de violência, direitos sociopolíticos dos estrangeiros e casos de 

xenofobia 

Como é possível observar nos pontos anteriores, o objetivo não foi criar 

indicadores genéricos, mas, apontar elementos com o intuito de estender os reflexos da 

boa qualidade da democracia a todas as camadas sociais, mais notadamente aquelas cujo 

cotidiano é assolada por desigualdades extremas. 

Visões como a anterior não só expressam uma maneira original de encarar a 

problemática da qualidade democrática, mas, principalmente propagam uma forma de 

olhar diferenciado sobre a descrição do que deveria ser considerada uma democracia. 

Como explica Amartya Sen (2000), dificilmente poderia se pensar a democracia sem 

refletir sobre as suas práticas, pois, mesmo a democracia sendo central em termos da sua 

importância intrínseca, sua contribuição instrumental e seu papel constitutivo na criação 

de normas e valores, seu grande desafio está em criar oportunidades para que 

desenvolvimento humano possa ser articulado com justiça social. 

 

 

4. Estudos regionais sobre orçamentos participativos 

 

Num levantamento prévio sobre referências bibliográficas relacionadas com o tema de 

investigação proposto, não se poderia se deixar de lado as pesquisas realizadas em nível 

nacional que, ate o momento, são uma das principais fontes de informação sobre os 

casos regionais. Muito especialmente se destaca neste quesito o a investigação 

coordenada por RIBEIRO e GRAZIA (2003), sobre o orçamento participativo no Brasil,  

no período 1997-2000, onde aparecem alguns dados gerais sobre as características dos  

municípios que realizaram orçamentos participativos no período estudado pelas autoras, 

assim como sobre o funcionamento dos  orçamentos participativos. Este estudo foi 

complementado pelo por meio de levantamento realizado por Briam Wampler e 

divulgada pelo Instituto Pólis (POLIS, 2006), no qual constam as cidades que 

desenvolveram orçamentos participativos entre 1989-2004.  

No caso do Rio Grande do Sul, de um modo geral são poucos os trabalhos que 

analisam um maior número de casos de orçamentos participativos em nível local. Por  

exemplo, SILVA (2001) pesquisou sobre o orçamento participativo na região 

metropolitana de Porto Alegre, área que abrange 31 municípios da região, trabalho 

desenvolvido em sua tese de doutorado defendida no Programa de Pós-Graduação em  

Sociologia da Universidade Federal do Rio Grande do Sul. Outros estudos que analisam 

casos municipais gaúchos podem ser encontrados em: PASE,  2001; RACHID, 2005.  

No que diz respeito ao caso estadual, também existem diversos trabalhos que se 

dedicaram ao extinto orçamento participativo estadual, organizado na gestão de Olivio 

Dutra no Governo do Estado do rio Grande do Sul, entre 1999-2002, experiência não 

retomada pelo atual governo do estado liderado pelo Partido dos Trabalhadores.  



Exemplo de pesquisas sobre esse tema é o trabalho desenvolvido por FARIA (2005), 

que investigou o tema na tese de doutorado defendida no Programa de Pós-Graduação 

em Sociologia e Política da Universidade Federal de Minas Gerais. 

Sobre o tema cabe ainda comentar que existem estudos que analisam as 

características regionais da implantação do orçamento participativo no caso do Estado 

de São Paulo, principalmente uma pesquisa organizada nos marcos do Instituto Pólis 

(CARVALHO; TEIXEIRA; ANTONINI, 2002). Do mesmo modo, há estudos sobre o 

desenvolvimento dos orçamentos participativos nos municípios de Santa Catarina, como 

seria o caso do trabalho organizado por BORBA e LUCHMANN (2007). Todavia, o 

mesmo ainda não foi feito no caso do Rio Grande do Sul.  

No caso dos dados do estudo nacional de RIBEIRO e GRAZIA (op.cit.), as informações 

trazidas à tona pelas pesquisadoras se referem, em termos do Rio Grande do Sul, 

especificamente ao número de cidades onde a proposta havia sido executada no período, 

assim como a sua população. A publicação, por exemplo, não detalha quais os nomes ou 

as características das cidades gaúchas que desenvolveram orçamentos participativos no 

período. 

Apesar da citada ausência de informações mais amplas, os dados do citado estudo 

nacional apontam que naquele momento o Rio Grande do Sul era a segunda região do 

país com maior número de casos de orçamentos participativos, ficando atrás apenas de 

São Paulo. Além disso, também é relevante que as autoras chamem a atenção para o 

fato de que, no estado gaúcho, quase 60% dos 21 casos de orçamento participativo 

analisados correspondem a experiências em cidades com menos de 20 mil habitantes.  

 

5. Orçamentos Participativos no Rio Grande do Sul 

 

Entre as informações gerais coletas pela pesquisa dos orçamentos participativos 

no Rio Grande do Sul, o primeiro que salta aos olhos é o crescimento de casos de 

orçamentos participativos no estado: 42 casos comprovados no período 2009-2012.  

 
Figura 1: Quantidade de cidades com orçamento participativo 

(Rio Grande do Sul, 1989-2012) 

Fonte: Ribeiro; Grazia (op. cit. ); Gugliano; Rodrigues; Bittar (2012) 

 

 Diferentemente do apontado para o período 1997-2001 por RIBEIRO e 

GRAZIA (op. cit.), apenas 26% dessas cidades possuem população inferior a 20.000 

habitantes. No presente levantamento, na maioria dos casos se trata de cidades 
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populosas entre as quais estão pelo menos oito das dez cidades mais populosas do 

estado. Em números gerais, estamos falando que no período estudado aproximadamente 

a metade da população do Rio Grande do Sul vivia em cidades nas quais a proposta de 

orçamento participativo estava sendo desenvolvida, universo de mais de quatro milhões 

de gaúchos. 

 Também cabe destacar que, entre as cidades onde foi possível confirmar essa 

informação, a grande maioria dos orçamentos participativa representa a continuidade de 

propostas anteriores, sendo que uma parte considerável das experiências possui mais de 

uma década de funcionamento. 

 

Tabela 1- Período de Início do Orçamento Participativo 

Início Nº de municípios Incidência % 

 

Anteriores à 2000 5 11,9 

 

Entre 2001 e 2008 9 21,4 

 

2009 9 21,4 

 

2010 1 2,4 

 

2011 0 0,0 

 

2012 0 0,0 

 

Sem informação 18 42,9 

 

Total municípios com 

OP 

42 

 

100,0 

 

Fonte: Pesquisa orçamentos participativos gaúchos 

 

Outro aspecto em relação aos dados sobre as cidades que desenvolveram essa 

proposta no período estudado, diz respeito ao perfil socioeconômico. Mesmo neste 

momento não apresentando o conjunto dos dados da pesquisa, é possível estabelecer 

algumas características das cidades onde se desenvolveram os orçamentos 

participativos:  

• 70% dos casos com taxas de analfabetismo da população com mais de 18 

anos abaixo dos 5%; 

• 69% dos casos com IDH considerado alto ou muito alto; 

• 70% dos casos com taxas de miséria extrema inferior a 2%. 

 

Outro dado interessante é o número exíguo de orçamentos participativos em 

cidades nas quais predomina a população rural, sendo a esmagadora maioria dos casos 

em cidades nas quais predomina o meio urbano. 

 

 

 



 
Figura 2: População Rural/Urbana Cidades com Orçamento Participativo 

Rio Grande do Sul 2009-2012 

Fonte: Pesquisa orçamentos participativos gaúchos 

 

O que nossos dados vêm indicando é que, pelo menos no caso gaúcho, o 

orçamento participativo está sendo desenvolvido em cidades que possuem melhores 

indicadores socioeconômicos, não atingindo de maneira mais consistente municípios 

que possuem maiores precariedades sociais. Esse é um dado importante porque, entre 

outras coisas, afeta diretamente o debate sobre a capacidade dessa proposta interferir na 

redução de desigualdades sociais. 

Mesmo a proposta de orçamento participativo tendo sido lançada pelo Partido 

dos Trabalhadores em sua gestão da Prefeitura de Porto Alegre, em 1989, pelo menos 

desde meados da década de noventa, diversos especialistas sublinham o surgimento de 

novas experiências em prefeituras dirigidas por outros partidos políticos (Ribeiro; 

Grazia, op. cit).; Wampler, 2007; Borba; Luchman, op. cit.). E nossos dados corroboram 

essa observação. No Rio Grande do Sul, temos casos de orçamentos participativos 

levados à frente por prefeituras controladas por partidos de diferentes espectros 

políticos, entre os quais a principal exceção é o Partido da Social Democracia Brasileira 

que, entre os cinco maiores partidos do país em temos de número de filiados (Partido do 

Movimento Democrático Brasileiro, Partido dos Trabalhadores, Partido Progressista, 

Partido da Social Democracia Brasileira e Partido Democrático Trabalhista) é o único 

que não possui nenhuma prefeitura executando a proposta na região. 

86% 

4% 

Urbana

Rural



 
Figura 3: Partidos políticos dos Prefeitos nas cidades com orçamento participativo no 

Rio Grande do Sul (2009-2012) 

Fonte: Pesquisa orçamentos participativos gaúchos 

 

Não obstante isso, o que chama ainda mais a atenção é a performance do Partido 

dos Trabalhadores na execução dos orçamentos participativos gaúchos, precisamente 

um dos estados no qual o partido controlou o governo estadual na maior parte do 

período estudado na fase anterior da pesquisa. 

Em termos de dados gerais, o desempenho desse partido não chega a ser uma 

novidade, considerando que praticamente a metade das experiências executadas esteve 

assentada em prefeituras na qual o mesmo estava à frente. Porém, se fizermos essa 

mesma análise em termos das cidades do estado nas quais o Partido dos Trabalhadores 

esteve presente no poder executivo central, na condição de prefeito ou vice-prefeito, 

veremos que 80% das prefeituras comandadas pelo partido não desenvolveram nem 

mesmo um esboço da proposta.  

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

Figura 4: Cidades 

com Prefeitos 

do Partido dos 

Trabalhadores com e sem orçamento participativo 

Fonte: Pesquisa orçamentos participativos gaúchos 
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6. Considerações Finais 

 

No presente texto os autores pretenderam apresentar alguns avanços dos 

resultados de uma pesquisa sobre os orçamentos participativos no Rio Grande do Sul. A 

pesquisa está em fase final da sua primeira etapa e os dados, já sistematizados, estão 

começando a ser analisados e organizados no formato de relatório de pesquisa. 

Neste “adiantamento” dos resultados da pesquisa consideramos importante 

destacar três aspectos. O crescimento dos orçamentos participativos na região, algumas 

características gerais das cidades que realizaram a proposta na última legislatura, assim 

como os partidos políticos envolvidos com a proposta. Num trabalho futuro esperamos 

não somente apresentar mais dados sobre esses temas, mas também tornar públicas as 

informações sobre os desenhos participativos predominantes da proposta. 

Com isso nossa única pretensão é colaborar com o desenvolvimento de pesquisas sobre 

esse tema e oferecer informações que possibilitem, não somente à academia, mas 

também à sociedade civil e governos, aperfeiçoar a implantação dessa proposta em nível 

local. 
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